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 1. INTRODUÇÃO

N -
-

ca e, por consequência, como veículo de promoção do 
-

vação do mercado sadio.
Para tanto, dividiu-se o presente trabalho em duas 

partes principais. Na primeira, aborda-se a ação civil 
-

aos seus fornecedores locais, no caso, o Município de 

2 AÇÃO CIVIL PÚBLICA COMO 
INSTRUMENTO DE COMBATE ÀS 
INFRAÇÕES À ORDEM ECONÔMICA

-
-

dada na valorização do trabalho humano e na livre 

-
-

-

-
almente disciplina o Sistema Brasileiro de Defesa da 

livre concorrência, função social da propriedade, defesa 
-
-

-
-

-
-

Como se percebe dos dispositivos acima mencio-
-

mica realizada é o respeito ao princípio ético da leal-

-
ção, de forma a preservar o direito fundamental eco-

-

-
brio no mercado.

-

-
ca, Hely Lopes Meirelles observou a preocupação do 
uso da mencionada ação como instrumento de tutela 

Trata-se de ampliação do âmbito de utiliza-

-
vistos, de modo que, a partir de 1994, tam-
bém se torna um instrumento para defesa de 
direitos individuais, difusos ou coletivos no 

-
-

ra, com a sua recente abertura para o capital 

-

-

para a defesa dos direitos e interesses das em-
presas brasileiras, uma contra as outras ou em 
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12.529/11, transcrito anteriormente - também ressalta 
o objetivo da proteção do mercado como bem coleti-

coletivo, ou seja, todas as pessoas são titu-
lares de seu direito de proteção, tratando-se 
de um direito difuso, dada a sua transindivi-
dualidade, de natureza indivisível, sendo ti-

circunstâncias de fato, sem relação jurídica-

No primeiro caso entendeu referido Tribunal que 

-
-

-se, o pedido inicial busca forçar o Cade a 

-

-
-

manifestação do Conselho Administrativo de Defesa 

demonstram, por um lado, que o instrumento da ação 
-

mica, pode ser utilizada, independente da atuação do 
CADE – que não pode ser compelido a atuar -, bem 

ainda que não tenha sido discutida a questão no âmbi-
to administrativo do CADE.

3 ESTUDO DE CASO: ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO X  PARMALAT DO BRASIL S/A 
INDÚSTRIA DE ALIMENTOS

que ainda se encontra em trâmite, perante a 2ª Vara da 

-
-

mentos aos fornecedores e demais credores.
-
-

suas mãos parte relevante do mercado brasileiro e, em 

-
nas unidades fabris destinadas ao proces-
samento e industrialização do leite e pro-
dução de seus derivados, antes controladas 
por cooperativas e empresas de pequeno 

-

a compra de quase toda a produção leitei-

concentração e eliminação da concorrência, 
as fábricas adquiridas pela Parmalat foram 
paulatinamente desmontadas e fechadas, 
permanecendo em operação no Estado do 

-
tos devidos a fornecedores e credores, efe-
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da multinacional Parmalat, que ora passa-se 

-
diada em Itaperuna tem seu estabelecimento 

inclusive dutos por meio dos quais a produ-
ção de leite é diretamente encaminhada para 
o processo de industrialização.
Percebe-se, assim, que continua a Ré a re-

através de suas cooperativas, a matéria-
-prima que industrializa em sua unidade do 

-
-

não ser a propositura da presente ação civil 

-

 
-

taca ainda o caráter difuso do interesse defendido, de 

com o aspecto já salientado anteriormente no pre-

mercado sadio. Neste sentido, vale reproduzir o se-

Caracteriza-se in casu não somente a defesa 
de interesses coletivos de produtores rurais 
como também, e principalmente, a defesa 

econômica em âmbito estadual, tornando-
-se necessária, portanto, a intervenção do 

consideração os interesses comunitários, 
cuja defesa é atribuição do Estado do Rio 

-
quer seja deferida a medida liminar, sem a oitiva da 
parte contrária, para:

60.1.  tornar indisponíveis e impedir a ven-
da de todos os bens, materiais e imateriais, 

comercialização de laticínios no estabe-
lecimento da Ré situado no município de 

-
rá prever, prioritariamente, o imediato pa-

leite e com as cooperativas, estabelecendo 
-

feridos fornecedores de matéria-prima e de 

-

-

no item 60 supra, 62.2. condenar a Ré a se 
abster de promover, na administração de 
seu estabelecimento situado no município 
de Itaperuna, todo e qualquer ato manifes-
tamente incompatível com a função social 
de sua empresa e que venha a comprometer 
a atividade desenvolvida pelos produtores 
de leite e derivados no Estado do Rio de 

ruinosos, o inadimplemento ou mora de dé-
bitos relativos ao fornecimento de leite ou 

em detrimento dos interesses dos produto-
-
-

fatura mensal de fornecimento de matéria-

62.4. condicionar a prévia autorização judi-
cial a alienação de todos os bens, materiais 
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derivados na fábrica da Ré no município de 

em vista sua suspensão enquanto fosse cumprido a 
avença. Em 22/09/2011 houve pedido de desarquiva-

-

-
mentador e defensor do mercado sadio, por se reputar 
adequada ao caso concreto: 

A Constituição brasileira adota o sistema 
-
-

corrência a um dos princípios norteado-

no mercado, buscar clientela e auferir lu-
cros. Por outro lado, o princípio da livre 
concorrência determina que o Estado deve 

-

-
rência – maior pluralidade possível de 

distorcido na prática do mercado.
A proteção da livre concorrência, portanto, 
autoriza o Estado a intervir sobre a liber-

-
nência de competidores no mercado. É que 
a ordem jurídica capitalista estimula a luta 

-

-

Pela defesa da concorrência o Estado pro-

-
-

tes, principalmente daqueles que ainda não 
participam do mercado.
Infraconstitucionalmente a matéria é ob-
jeto da Lei n. 12.529, de 30 de novembro 

-

-

4 CONCLUSÃO
Neste estudo, buscou-se apresentar o instituto da 

-
do sadio. Tal bem jurídico preservado representa impor-

Com isso, revela-se fundamental a atuação do 

da Lei Antitruste, considerando o inarredável sistema 

estudo de caso realizado na ação proposta pelo Estado 

como instrumento protetor contra o abuso do poder 

de Aluisio Gonçalves de Castro Mendes, no sentido 

podem ser, portanto, um efetivo instrumento para o 

entraves com os custos processuais e o desequilíbrio 

-
mica, não necessariamente se trata dessa visão tradi-
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de análise no item 3 do presente trabalho, a referida 
ação judicial pode servir como instrumento de con-
trole dos atos abusivos de particulares, com o que se 
preserva a livre iniciativa e a livre concorrência, bens 
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